
ESTÁGIO supervisionaDO

novos tempos e espações – desafios e perspectivas

Universidade Federal da Paraíba – UFPB campus Litoral
8 de junho de 2022



ESTÁGIO SUPERVISIONADO: CONCEPÇÕES EM 
CONFRONTO 

NO CENÁRIO PRIVATISTA NEOLIBERAL 

- em defesa do Ensino Presencial: um direito democrático -



“ Considero  (...) que a aproximação da universidade 
com a escola (pública) permite que a própria 

universidade se aproprie de um conhecimento da 
realidade , que a fará repensar o seu ensino e a sua 

pesquisa”  (FREIRE, 2006, p. 81-82)



Objetivo

“Propiciar aos estudantes e docentes
nas Licenciaturas elementos que
favoreçam um olhar questionador,
preocupado e compromissado em
desnaturalizar os fenômenos (ou
práticas pedagógicas) anti-
democráticos que se manifestam na
escola pública e no sistema público”.



Roteiro

1. ESCOLA PÚBLICA como DIREITO na DEMOCRACIA  POLÍTICA e 
SOCIAL: contradições na sociedade de classes sociais desiguais

2. DIREITOS - CORAÇÃO DA DEMOCRACIA: criação e 
conservação – resistências ao neoliberalismo

3. ESTÁGIOS e DEMOCRACIA: eixo articulador desde o início dos 
curso realizado em Escola Pública

4. ESCOLA PÚBLICA como DIREITO na FORMAÇÃO nos CURSOS 
de LICENCIATURAS – um agenda de pesquisa



É INSTITUIÇÃO PÚBLICA! 
porque é responsável por efetivar 

o DIREITO à EDUCAÇÃO

ESCOLA PÚBLICA – POR QUÊ? Finalidades da Escola 
Pública: instituição social



1) o que a população brasileira 
entende por direitos do cidadão 

e quais considera mais 
fundamentais 

• metade da população não tinha 
ideia do que fosse um direito 
(confundiam com ‘o que é 
correto’)

2) opinião da população sobre a 
escola pública de E. F.

• para as classes populares a escola 
já havia sido melhor, mas a 
violência e a aprovação 
automática dos alunos 
prejudicaram a qualidade do 
ensino; 

• para os da classe média: seus 
filhos sempre haviam frequentado 
escolas particulares, mas por 
circunstâncias adversas foram 
obrigados a cursar a escola 
pública: “um verdadeiro castigo, 
uma humilhação e um infortúnio, 
a qualidade do ensino é péssima e 
tornará quase impossível a 
entrada numa faculdade.”

CONCLUSÃO: a educação não é 
percebida como um direito 

porque:

• a maioria da população ignora o 
que seja um direito do cidadão; 

• porque não é encarada sob o 
prisma da formação e sim como 
instrumento para a entrada no 
mercado de trabalho;

• a escola pública é desvalorizada 
porque não é um instrumento 
eficaz para a entrada nesse 
mercado.

CHAUÍ (2021) – duas pesquisas:



O que é um direito? Direito difere de necessidade (ou carência) e interesse.

Necessidade, carência, interesse = algo particular ou específico – água, moradia,
transporte - tendem a ser conflitantes porque exprimem as especificidades de diferentes
grupos e classes sociais; sob carências e interesses estão pressupostos direitos, não
explicitamente formulados: direito à vida, às boas condições de vida, à educação.

DIREITO, ao contrário de necessidades, carências e interesses, não é particular e
específico, mas geral e universal, válido para todos os indivíduos, grupos e classes sociais;
e reconhecido por todos (como os chamados direitos das minorias).

Direito difere de necessidades, carências e interesses, mas se distingue intrinsecamente
do privilégio, pois este é sempre particular, excludente; necessidades, carências e
interesses pressupõem direitos a conquistar, privilégios se opõem aos direitos.

O coração da democracia é a criação e 
conservação de direitos



Privilégios e carências determinam a desigualdade econômica, social e política,
contrariando o princípio democrático da igualdade: a passagem das carências dispersas
em interesse comuns e destes aos direitos é a luta pela igualdade. Medimos a capacidade
e força políticas da cidadania não só quando realiza essa passagem, mas também quando
tem força para desfazer privilégios, fazendo-os perder a legitimidade diante dos direitos.

Por que é tão significativa a prática de declarar direitos? Porque não é óbvio para todos
os humanos que eles são portadores de direitos; não é óbvio que tais direitos devam ser
reconhecidos por todos. Ou seja: a divisão social das classes permite supor que alguns
possuem direitos e outros, não. O reconhecimento e o consentimento de todos, confere
aos direitos a condição de direitos universais. Ora, a sociedade brasileira está polarizada
entre as carências das classes populares e os privilégios da classe dominante e dirigente.
Essa polarização é signo da ausência de democracia real.

O coração da democracia é a criação e 
conservação de direitos



Neoliberalismo - nessa ideologia, a educação (do ensino
fundamental à universidade) deixa de ser uma instituição
social para se tornar uma organização administrada segundo
as regras do mercado, levando à desqualificação e
desmoralização da escola pública e ao incentivo à privatização
ou à escola como um negócio.

A educação perde

a) a ideia da formação, isto é, o exercício do pensamento, da crítica, da reflexão e da

criação de conhecimentos, substituída pela transmissão rápida de informações não

fundamentadas, inculcação de preconceitos e difusão da estupidez contra o saber, um

adestramento voltado à qualificação para o mercado de trabalho;

b) de direito de cidadania é transformada em privilégio: instrumento de exclusão sócio-

política e cultural, de competição mortal, estímulo a ódios, medos.



“Como um direito da cidadania, a educação não pode ser pensada 
simplesmente como transmissão de informações ou como habilitação 

veloz de jovens que precisam entrar rapidamente num mercado de 
trabalho (do qual serão expulsos em poucos anos), pois tornam-se, em 

pouco tempo, jovens obsoletos e descartáveis. 

A educação não pode ser adestramento para obtenção de 
competências impostas pelos interesses de mercado, isto é, do 
conhecimento como força produtiva do capital” (CHAUÍ, 2021)



A EDUCAÇÃO COMO UM DIREITO - na 
contramão do neoliberalismo

A educação como direito, precisa retomar seu sentido profundo que possuía em sua
origem: formação da e para a cidadania, portanto como direito universal de acesso
ao saber e à criação de conhecimento.

O objetivo da educação escolar é o de assegurar às novas gerações a apropriação
crítica dos conhecimentos criados historicamente e sistematizados, de modo a que
se situem no mundo, em seus avanços e em seus problemas.

Enquanto instituição social de direito (e não organização de mercado), a escola só
pode ser pública. Bobbio, 2007, p. 20). Porque no PÚBLICO colocam-se o bem
comum e o interesse coletivo; no PRIVADO: colocam-se o indivíduo e seus
interesses particulares.



FORMAÇÃO DO PENSAMENTO CRÍTICO DOS ESTUDANTES!

• O ensino tem por finalidade formar os estudantes para que consigam se situar
no mundo, ler o mundo, analisar e compreender o mundo e seus problemas,
com vistas a propor formas de superação e emancipação humana e social.
(FREIRE, 1979)

OS CONHECIMENTOS SÃO CHAVES PARA SE LER O MUNDO

se se sonega os conhecimentos se impede que os estudantes tenham consciência 
de si e do mundo (de seus problemas); portanto, impede-se que consigam 

transformar as condições de opressão.
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FINALIDADE DO ENSINAR NAS 
ESCOLAS



UM PROFISSIONAL INTELECTUAL CRÍTICO 

REFLEXIVO PESQUISADOR e PESQUISADOR DE 

SUA PRÁXIS DOCENTE E DA PRÁXIS EDUCATIVA 

na UNIVERSIDADE e na SOCIEDADE
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QUE PROFESSOR QUEREMOS FORMAR?



OU SEJA,

Professor NÃO é:

Nem repassador ou transmissor de 
informações / conhecimentos;

Nem um simples técnico / prático que aplica / 
executa programas definidos por agentes externos a 
ele; reduzido a habilidade / competência operativas 



Para eles, o professor

é um simples técnico para aplicar as apostilas 

ou os programas formulados pelas empresas 

dos financistas, formado em instituições 

precárias, com carga horária mínima, e em 

situação funcional descartável!

O professor PRÁTICO é a  concepção que os financistas 

autores das legislações do atual governo valorizam



PROPOSTA

OS ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS 

COMO PRÁXIS na formação de 

professores = EIXO ARTICULADOR de 

todo o CURRÍCULO do curso de 

Licenciatura 

Realizado em ESCOLA PÚBLICA!!!!!!



ESTÁGIOS – concepções diferentes e opostas

- imitação de modelos (sem 
teorias)

- aplicação de técnicas (sem 
teorias)

REDUZ os professores a 
meros técnicos 
reprodutores / 
transmissores

Estágio não é ‘a prática´; 
mas é APROXIMAÇÃO
(teórica) da REALIDADE; 
atividade TEÓRICA de 
conhecimento da 
REALIDADE do ENSINAR

Professores Intelectuais 
Crítico-reflexivos, 
Pesquisadores de sua práxis 
e práxis que se realiza nos 
contextos.
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ESTÁGIO COMO PRÁXIS

POSTURA – MÉTODO que permite APREENSÃO 
RADICAL (ir às raízes) da realidade histórico social dos 
fenômenos, analisá-los e problematizá-los em seus 
contextos 

PRÁXIS – unidade teoria e prática visa a compreensão, 
a análise do real, na busca da transformação do real 
(busca de novas sínteses e superações)



Totalidade; Historicidade; Contradição

PRÁXIS = unidade teoria e prática

Estágio como práxis 
supera dicotomia teoria e prática nos cursos de 

licenciaturas



DIÁLOGO

UNIVERSIDADE ESCOLA PÚBLICA

“sem a problematização da realidade 

as palavras não se transformam em 

ações, portanto não permitem a 

emancipação.”



ESCOLA PÚBLICA
PORQUE nela CENTRAR a FORMAÇÃO

Total Matrículas: 

49.771.371 ≅ 50 milhões 

Públicas:     82% (41 milhões)

Particulares: 18% (9 milhões)
(Censo INEP set. 2019)



ESCOLA PÚBLICA
PORQUE nela CENTRAR a FORMAÇÃO

Total de Estabelecimentos de 

Educação Básica (creche ao Ensino Médio)

188.673

Públicos:        79% (149.098)

Particulares:   21% (39.575)



Tese

ESTÁGIO como

EIXO CENTRAL E 

ARTICULADOR do 

CURRÍCULO desde o 

INÍCIO da Licenciatura



Estágio: campo de 

conhecimento

ESTÁGIO = campo de conhecimento
se produz na interação entre os cursos de formação 

e o campo social no qual de desenvolvem as 
práticas educativas. 

Por isso, pode se constituir em atividade de 
pesquisa (e não ficar reduzido a atividade técnica)



Estágio: campo de 

conhecimento

ENVOLVE

estudos, análise, problematização, reflexão e 

proposição de soluções para o ensinar e o aprender



Estágio: campo de 

conhecimento

COMPREENDE

reflexão sobre as práticas pedagógicas, o trabalho 

docente e as práticas institucionais, situados em 

contextos sociais, históricos e culturais



Estágio: eixo central e 

articulador nos cursos de formação

supera dicotomia teoria e prática e contribui para 
formar a análise crítica das escolas, da práxis, dos 

problemas que dificultam a formação de qualidade;

Desenvolve o pensamento crítico reflexivo e 
propositivo dos estudantes futuro professores 



Estágio com e como 

pesquisa

Proporciona aspectos para
a construção do profissional docente:

• identidade
• saberes
• posturas



1. PRIVATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO PÚBLICA

2. FORMAÇÃO DE PROFESSORES POR CONGLOMERADOS 

FINANCISTAS (92% das matrículas das licenciaturas)

3. PRÁTICA NO LUGAR DA TEORIA

CONTEXTO ATUAL no BRASIL
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